1 - Qual o valor médio das propostas que vocês receberam para balizar o orçamento do pregão? 

[bookmark: _Hlk92272547]Resposta: Não informamos.


Item 16.15 - Alguns consultores do nosso time são terceirizados e poderiam trabalhar no projeto. Isso seria considerado subcontratação? 
Item 16.15 - Todos os envolvidos no projeto por parte da licitante devem ser funcionários CLT ou sócios da licitante? 
Item 16.15 - Caso existam eventualmente consultores terceirizados, mas toda a relação contratual e de comunicação do projeto é exclusivamente com a licitante, estaria permitido? 
Resposta sobre o Item 16.15: Este item do edital veda a subcontratação de outra empresa para o fornecimento do objeto do contrato.

Pois bem, esclareço que, de acordo com a Lei 13.429/17, é considerada terceirização de serviço a transferência à uma outra pessoa jurídica a qual passa a prestar os serviços contratados, no todo ou em parte.
 
Neste sentido, se a licitante tiver a intensão de terceirizar a outra pessoa jurídica a responsabilidade pela prestação dos serviços ora licitado, não poderá, de acordo com a vedação prevista no edital item 16.15.
 
Porém, se a terceirização a que se refere a solicitante se tratar de contratação de um profissional terceirizado, através de um contrato de prestação de serviço, tais como os responsáveis listados no Termo de referência anexo I, item 4.1 e incisos, estes poderão ser prestadores de serviço não vinculados à empresa sem exigência de vínculo trabalhista, podendo estes profissionais serem terceirizados, devido à natureza da própria função que não exige este vínculo.
 
Neste contexto, não poderá a vencedora transferir a responsabilidade para outra pessoa jurídica executar o contrato para qual foi contratada, mas poderá possuir profissionais prestadores de serviços, sem vínculo empregatício, que agreguem a equipe para execução final do objeto contratado, de acordo com o que já entendeu e pacificou o TCU junto aos Acórdãos 361/2006-Plenário, 170/2007-Plenário, 892/2008-Plenário, 1547/2008-Plenário, 1898/2011-Plenário).
 
Esclarecido isto, em sendo a intensão da empresa, quando se refere a terceirização em suas indagações e esclarecimentos ao item 16.15 do edital, de que se referem a prestadores de serviços relativos aos provisionais listados no item 4.1 do anexo I (Termo de referência), tenho que as respostas seria:
 
1.      Não, com as ressalvas acima;
2.      Não, podem ser prestadores de serviços devidamente contratados.
3.      Sim, com as ressalvas acima.  
Item 2.1 - O SENAC oferecerá acesso remoto (com VPN ou não) para que a empresa proceda com os trabalhos que dependam de análise de sistemas ou integrações? 
Resposta: Sim.

Item 2.1 x Item 2.2 - Os entregáveis do item 2.1 dependem do uso do software, contudo, a entrega do software está em um item separado. Podemos considerar que a primeira etapa do projeto é a instalação, configuração e parametrização do software?  Caso contrário sem ele não teria como fazer os trabalhos previstos nos subitens 2.1 
Resposta: Não! Esse entendimento não corresponde com o termo de referência.

Item 2.2 - O software deve ser em português do Brasil?
Resposta: Sim, conforme item 2.2.3.1 do termo de referência.

Item 2.2 - A documentação do software deve ser em português do Brasil? 
Resposta: Sim, conforme item 2.2.2.1 do termo de referência.

Item 2.2 - O software poderá ser entregue na modalidade SAAS na nuvem da fabricante ou da licitante? 
Resposta: Sim, conforme item 2.2.1 do termo de referência.

Item 2.2 - letra 'f' - Não entendemos este requisito. Nos parece algo subjetivo. Poderiam explicar melhor como a licitante poderá provar o atendimento deste requisito? 
Resposta: Sim. Na prova de conceito de software, progressivamente ele será validado conforme os requisitos descritos no termo de referência.

Item 2.2 - letra 'h' - Não entendemos este requisito. O processo de adequação à LGPD não termina, é um trabalho que se inicia, mas perdura durante a existência do negócio. A cada dia novos processos e novos fluxos de dados podem vir a ser adicionados então não entendemos como o SENAC prevê a utilização temporária do sistema. Poderiam explicar melhor a expectativa? 
Resposta: Sim. Durante o período contratual da prestação de serviço, a solução de software será utilizada para auxiliar na criação de um plano de ação de aderência a LGPD.

Item 2.2 - letra 'j' - Não entendemos este requisito. O DPIA é um documento que pode ser solicitado pela ANPD a qualquer momento, amanhã, mês que vem, ano que vem, e o DPIA depende da operação de tratamento de dados que foi mapeada. Por exemplo, se o SENAC fez o mapeamento do seu processo de concurso público, pode-se gerar um DPIA somente deste processo. O DPIA não é um "trabalho de conclusão" que deva ser o documento final a ser entregue, até porque ele é um documento vivo que pode ser diferente a cada dia conforme o andamento do programa de adequação e dos negócios.  Poderiam explicar se o entendimento do SENAC é diferente? 
Resposta: Sim. Conforme Art. 5º da LEI Nº 13.709, o relatório de impacto à proteção de dados pessoais é a documentação do controlador que contém a descrição dos processos de tratamento de dados pessoais que podem gerar riscos às liberdades civis e aos direitos fundamentais, bem como medidas, salvaguardas e mecanismos de mitigação de risco. Desse modo, considerando o período contratual da prestação de serviço e o contexto de negócio do SENAC RO, espera-se que este documento avalie o impacto das operações institucionais de tratamento de dados pessoais que não correspondem com as diretrizes da LGPD, apontando a descrição dos tipos de dados coletados, metodologia utilizada e mecanismos de mitigação de risco.

Item 2.2 - O SENAC não tem intenção de permanecer usando o software após o trabalho de adequação?
Resposta: Não, conforme o item 2.2.1-I do termo de referência.

Item 2.2.2.2 - Poderia explicar o que o SENAC quis dizer com "permitir a proteção de dados com criptografia"?  

Resposta: Sim. Os dados coletados em auditoria devem possuir proteção com criptografia.

Item 2.2.2.2 - Se a comunicação do software utilizarem TLS/SSL V3 é suficiente? 
Resposta: Sim, atende ao requisito.

Item 2.2.4.1 - Quais são os bancos de dados do SENAC? Por favor liste quais são os bancos e suas versões.
Resposta: Conforme item 5.8 do termo de referência, essas informações são fornecidas somente ao vencedor do certame.

Item 4.1.a.V - Poderia o SENAC explicar o que significa um "Especialista em DPO" e  se não é a mesma coisa do item 4.1.a.II (Profissional especialista em encarregado de  dados) 
Resposta: Sim. Seu entendimento está correto.
Item 4.1.b.II - Os atestados precisam ser em nome dos profissionais (pessoa física) ou pode ser em nome da empresa? Perguntamos isso pois temos vários profissionais, mas nem sempre o mesmo será alocado em todos os projetos, o que importa é a empresa ter em seu corpo técnico os profissionais adequados e ter as certificações conforme o escopo, correto? 
Resposta: Pois bem, o item 4.1 alínea “a”, “c”, “d” e “f” do anexo I – Termo de Referência, exigem o atestado de qualificação técnica da empresa. Porém, como os profissionais listados nas alíneas “a” são os responsáveis técnicos pela execução do todo o contratado, necessário que se atenda a entrega dos documentos exigidos de cada profissional atuante para se avaliar as suas respectivas qualificações técnicas individuais, conforme documentos listados no item 4.1, I, como sendo o certificado ou diploma de graduação da equipe e os demais documentos individuais listados no inciso I alínea “b” do mesmo dispositivo.

Item 4.1.f - Os itens relacionados ao software dão a entender que o software deve ser estrangeiro. Existe algum problema em se utilizar de software nacional desde que os requisitos técnicos do software sejam atendidos? 
Resposta: Não, conforme item 2.2.3.1 do termo de referência.

Item 4.1.f - O SENAC já utiliza algum software de gestão da privacidade? Se sim, qual? 
Resposta: Não utilizamos.

Item 4.2.2 - Podemos considerar que se a licitante apresentar item a item dos requisitos técnicos do software previstos no edital e estes existirem no software, pode ser considerada homologação bem-sucedida? 
Resposta: Sim.

Item 4.2.2 - Queremos garantir que não haja subjetividade ou favorecimento por algum software em particular de preferência de determinado profissional do SENAC por isso pedimos que o processo de prova de conceito seja o mais transparente e objetivo possível com critérios pré-definidos em edital. Quais são os critérios objetivos mínimos para homologação do software? 
Resposta: A solução de software deve atender aos requisitos descritos no termo de referência deste edital.

Item 4.2.2 - A prova de conceito poderá ser assistida (caso online) ou acompanhada (caso presencial) pelas empresas não-vencedoras do certame para promover maior transparência e diligência quanto ao atendimento pleno dos requisitos técnicos? 
Resposta: Não.

Dúvida geral - Nos itens onde cita-se "presencial ou remoto", entendemos que é uma escolha da licitante, correto? 
Resposta: Sim.

Item 7.1 - Estamos com muitas dúvidas sobre a sistemática dos prazos. Para não fazermos perguntas muito extensas vamos confirmar entendimentos com perguntas curtas abaixo. 
a) Os serviços devem ser concluídos em até 2 meses (60 dias), correto?
Resposta: Sim.
b) O software deve ficar à disposição do SENAC por mais 4 meses (totalizando 6 meses), correto? 
Resposta: Sim.

c) A licitante deverá prestar serviço de suporte técnico ao software durante os 6 meses?

Resposta: Sim.

d) Após os 6 meses, a licitante deverá bloquear o acesso e entregar as cópias dos dados? 

Resposta: Sim.

e) Uma vez entregue a cópia dos dados encerra-se a relação contratual, correto?

Resposta: Sim, caso a empresa vencedora do certame tenha cumprido todas as exigências do termo de referência deste edital.

f) Caso o SENAC queira permanecer com o software, será aberto novo processo licitatório exclusivamente para o software? 

Resposta: Conforme item 2.2.1-k, a relação com o software será apenas por 6 meses.

f.1) Caso negativo, qual o limite de tempo e valor que o SENAC poderá se comprometer para renovações sem licitação? 

Resposta: Não informamos.

g) O valor do software não deverá ser destacado na proposta?

Resposta: Não. Deverá ser destacado na proposta o valor global da prestação de serviço.
